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NOTA DE
EMPENHO

1â VIA
e or E m nhoep

005545.2020
Recurso

010r9
CalÊgoriq de Enpenho

Comum

Íipo do Empenho

Ordinário

DESPESAS DE PESSOAL

e Serv j-ços Pú

Ó'gãO OB SECRETARIÀ MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade 02 Eundo Munj-ci-pa1 de Saúde
Dotaçáo 10 .L22.0070.2.063. 3390.34 .00. 00 OUTRAS
Desdobremenlo 0000000000
Fonie de Recursos 0l-01-9 Bloco de Custeio das AÇÕes

a

CoÍrta 00000

credoí 04128 TAPS CLINICA MEDICA LTDA
EndeÍeço RUA OLAVO B Í LAC l- 2 6 4

CNPJ /cPF 31 . 10 0 . 0 3 3,/ 0 0 01- 3 7 lron" cidade PEROLA
Enissão

76.r0.2
Vencinenlo

15. 11.2C
Cortrâto

10
Licitaçáo

Dispensa por Jus
Número

48
Solicitação

Valor do Empenho
a1 )11 0)

Seldo At ral

43 .351 ,04
Vâlor Orçâdô

135.000, 00
Saldo Anterior

L25.59L,96

}ADO

VÊlor Totel

LIGUiI

Valor LJnitárioEspêciÍicagão
REFERENTE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO
AMBULATORIAIS, E ATENDIMENTO AOS
CIDADÃOS COM SÍNDROMES
RESPIRATÓRIAS E OU SINTOMAS DA
COVID-19, CONEORME AS NORMAS,
DIRETRIZES E PROTOCOTOS DE SAÚDE
RELAC]ONADOS A DOENÇA, COM CARGA
HORÁRIA DE NO MÍNIMO 40 HORAS
SEMANAIS, DE SEGUNDA A SEXTA
FEIRA, NO HORÁRIO DAS 8:OO ÀS
12:00 HORAS E DAS 13:OO ÀS 21:00
HORAS, ENQUANTO, DURAR A PANDEMIA,
EM ESPAÇO ESPEC]E]CO NO MUNIC]P]O

Item

01
Quant

VALOR LIQUIDO
Bnnco CÍedor

E Servrcos Foram Preslados
Declaranos que os fl irtaterLis Forarn Entregues

E Obra Execúada

Achâm-se Coníorme, Aceito e Recebidos

úsílr
Iuli c i fib

,ia PartrL
Darbnr,tsô

s
rtuioíPb

<-

Date

n0rre

Aúorizo o enpenho da(s) despesa(s)
acima discíimintda(a).

Data I I

Representada pelo Cheque no

Data _i_i-.
ordem do

i^il{,,1{ 0t

Deglaro(Emos) para os devidos íins, que recebi(e
) e pela qual dou(amos) plena e irrevegável quitaçáo

Data _/-/-
Credor

CIBO

nosx importância de (

Encarreqado do Serviço

assinatura
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NOTA DE
EMPENHO

1U VIA
N umero do Empenho Recurso

005545.2020
Categoria de Empenho

Comum

Íipo do Empenho

Ordinário
Ôrsão 08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
LJnidade 02 Fundo Municipal de Saúde
Dotação 10 .722.0010.2.063. 3390. 34. 00. 00 OUTRAS
Desdobranento 0000000000
FontÊ de Recursos 01019 Bloco de Custeio das Ações

DESPESAS DE PESSOAL

e Serviços Pú
conta 00000

CTedoT 04128 TAPS CLINICA MEDICA LTDA
ENdETEçO RUA OLAVO BILAC 1264
cNpJ/cPF 31 . 10 O . O 3 3,/ 0 0 O 1- 3 7 lrone CidAdC PÉROLA

Enissáo

76.t0.2
VencinerÍo

L).t!.zv10
ContratoLicitaçâo

Dispensa por Jus
Número

48
Solicitaç6o

Valor do Enpenho

82.234,92
Saldo Atual

43.357,04
Valor Orçado

135.000, 00
Saldo Anterior

r25 .591 ,96

82.234,92

DOLIQUID

Valor l.Jnitário

234,92

Item Quant Especilicaçáo
DE PEROLA, CONEORME DISPENSA POR
JUSTIFICATIVA N" 48/2020, CONTRAT
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO

L0s /2020 . 82

82.234 ,92VALOR LIQUIDO
ônco Credor

126 00032686-B148

E Serviços Foram Pleslados
Declaramos que oS fl MâtêriaiS Forâm Entregues

E Obra Execúada

Acham-se Coníorme, Aceito,qEêÉebidos

assinâtur8

Encarreg8do do Seíviço

L---- oíaen
CO NT

ScalcoManÊrtrrb

Autorizo o enpÊnho d8(s) despesa(s)
acima discriminada(a).

Data _l-i-

Dete

Represerieda pelo Cheque no

Data _i-l-.
a ordem do banco

Data _/_/-
Credor

trinta e
dância Im I etn a od SIeea to duu @'qânrsbrece emos a o deI So ed Íinvidos S mpsamo quepa

ua Sotn a d SI eC t am so e E qneo en e ir alu itaçêor ae SI e plena vegavau rt o g 1 pe q dou(q
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Valor Total



MUNICIPIO DE PEROLA
Estado do Paraná

pnnrcrR runíotco

Assunto: Contratação Emergencial - Ambulatório COVID-1.9
Disperrsa n. 109/2020

Trata pedido de parecer.jurídico sobre a viabilidade de contratação de
empresa para prestação de serviços medicos ambulatoriais e atendimento aos cidadãos com
síndromes respiratórias e/oLr sintomas cla CoVID 19, conforme as normas, diretrizes e protocolos de
saúde relacionados à doença, enquanto durar a pandemia, em local específico delimitado pela
Administração.

Foraí]r anexadas as Portarias n, !.445, de 29 de maio de 2020 e n
1,.797, de 21 de ju tho de 2020

A portaria n. 1445/2020 institui os Centros de Atendimento para
Enfrentamento à COVID-19, em caráter excepcional e temporário, considerando o cenário emergencial
de saÚde pÚblica de importância internacional de corrente do coronavírus. O Centro de Atendimento
são espaços físicos estruturados pela gestão municipalpara o acolhimento e atendimento de usuários
com querxas relacionadas aos sintomas de COVID-19 (parágrafo único, art. l.e).

os Centros de Atendimento foram d im ensionados como Tipo 1, Tipo 2
e Tipo 3, de acordo com o número de habitantes do município. Para im pla ntação, deveria o interessado
cadastrar a unidade de saúde de aclministração pública no Sistema de cadastro Nacional de
Estab-"ltcinlIntos de Saúde; solicit.rr cre clenciarnento ternporário do serviço e apresentar o código do
scNES reterente ao estabelecimento de funcionamento do centÍo de Atendimento.

O Muiltcrpro de Perola Íoi contemplado com o incentivo financeiro de
clrste,o ieJe,.ri (jrde arlexo da portarja n. 1..?97lz0zo), enquadrando-se no Tipo 1, cujo valor do
repasse e Rs 60.000,00 (sessenta mil reais) por mês, para manutenção de um consultório, um médico
40 horas, um enfermeiro 40 horas e um tecnico ou auxiliar de enfermagem g0 horas.

Diante da pandemia que se alastrou mundialmente, foi decretado
estado de calamidade pública pelo coverno Federal (Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020)
e pelo Executrvo Municipal(Decreto rr. 96, de 03 de abrilde 2020), Desde então, o Municipio de pérola
1á contabilizou L82 casos confirmados de contaminação pelo coronavírus e, infelizmente, 0S óbitos.
Alem disso,476 casos foram descartados.

O atendjmento no ambulatório tem caráter complementar às equipes
de atenção primária (inciso ll, art. 3e, portaria 1.445), não devenclo confundir a prestação dos seiviços
entres os profissionais. A cor)tratação polta to, se monstra de todo necessária e indispensável para
ma n utençá L\ do tr rn bula tório.

Apos breve digressão, entefde,se que se trata de contrato a ser
frrr.ado com base no rncrso rv, do art. 24, da Lei n. g.666/93, onde se dispõe que é dispensável a
licitação nos cosos de emergêncío ou de coramidode púbrica, quondo carocterizodo urgêncio de
otendimento de situação que posso ocqsionor prejuízo ou comprometer o seguronço de pessoos,
obros, serviços, equiporrentos e outras bens, púbricos ou particurores, e somente poro os bens
necessários oo atendimento do situação energencior ou calomitoso e pora os porceros de obÍol e
serviços que passqm ser concluiclcts t1o prozo moximo de 180 (cento e oitento) dios Çonsecutivos e
ininterruptos, cotltodos da ocorrênci, clo emergêncio ou coromidode, vedodo a prorroqoção iosre\Pect;r'os controtos. t --(_{)



MUNICíPIO DE PÉROLA

Estado do Paraná

A solicitação foi encaminhada possui justificativa e documentação
comprobatória, alcançando o objetivo determinado na legislação federal: o atendimento deve ser
imedaato, para que sejam apurados, constatados e cuidados os casos de contaminação (ou aqueles
suspeitos) peLo coronavírus, corno complenrentação à érea da saúde.

Para o rnestre MarçalJusten tilho, no cqso específico dos controtações
diretos, emergêncio signiÍico necessidade de otendimento imedioto o certos interesses. Demoro em
reolizor o prestoÇão produzirio risco de socrít'ício de valores tutelodos pelo ordenomento jurídico (no

caso, a saúde públlca). Como a licitoÇõo pressupõe certa demoro poro seu trômite, submeter o
controtoÇdo oa processa licitotório propiciorio d concretizoÇão do sacrifício o esses vqloresl.

Em resumo, rne5mo que a lei traga como objêtivo do procedimento
licitatório a contratação da proposta mais vantajosa, há contratações que possuem características
específrcas, tornando impossíveis e/ou inviáveis os trámites usuais, frustrando a realização adequada
das funções estatais, como o caso em tela. Para tanto, foram previstas exceções, elencadas no art. 24
(dispensa de licitação) e art. 25 (inexigibilidade).

Além disso, a Lei Federal 13.979, de 06 e fevereiro de 2020, que dispõe
sobre as medldas para enfrentarnento da enrergência de saúde pública de importância internacional
decorreite do coronavírus, trouxe eTr seu bojo determinação especÍfica para a contratação durante a

pandenria. instltuindo nova hipólrse d: riispensa de lcitaçãc, específica e temporária, como a que se

busca f irma r

Assirr determina o art.4s da mencionada Lei:

Art 4e É dtspensovel o licitoÇão poro oquisição ou controtoÇõo de
bens, servi U) ilclusive de enqenhorio, e insumas destínodos ao
enfrentomento do emero êncio de soúde público de imoortâncio
internocional de ue troto esto Lei

1e A dispenso de licitocõo o que se refere o caput deste ortíqo é
temporório e oglico-se aoends enquqnto perduror o emerqêncio de
soúde público de irnportâncid internacionctl decorrente do coronowru

§

5

Conro ntencionado anterlormente, foi deCretado estado de
calamldade pública no ilnrl)ito ínunicipai err, tl3 de abril de 21r20, atraves do Decreto N4unicipal 96. A
conlr,,rtaç.lo que se busca efetrvdr tcl]) aor.]ru irt ilo atender a população que apresentar síndrome
respiratória ou sintômas da COVID-19, em atenção às diretflzes e protocolos de saúde relacionados
com a doença, que já levou à óbito 05 perolenses.

Art. 4e B. Nos dispersos de licitoçõo decorrentes do disposto nestd
rovodos os condicões deLe i, o reSu üten -5e com t)

I .ocorrêncio de 5iluaÇão de emerqe nctq;

ll - necess

Conrenlanos i: lei de ltrrLaçÕcs c ro lrirhi adnl|)rsrlljrr\ os r \Íurçrl .lrst.I iirlllL' I , cd rc\
Jos Iübunilt:. l{)Jó l) .116 co:I;onteIrrilo no:so

idode de pronto otendiínento da situocão de e nterqência;

illLral r arnpi. -SiloPaul0: I rlt,,rn kJokrsla

Continua a dispor a mesma lei;

(,,)



MUNICIPIO DE PEROLA

lll - existênci o5e ode e55005 de obros, de

Estado do Paraná

uron
prestoÇõo de serviÇos, de equipamentos e de outros bens, públicos ou
porticulores; e

lV - limitoção do controtoção à porcela necessáría oo otendimento
do situoção de eme rgêncio.

A situação de emertência é assunto mundial. A pandemia fez milhares
de vitimas em todo mundo e ainda apresenta risco à população, em razão de seu alto índice de
disseminação e fácil contágio, Em caso de demora para atendimento e diagnóstlco da doença, o
paciente pode desenvolver sintomas írais graves e letais, Alem disso, o local diverso para atendimento
dos casos sr.rspeitos rrnpede a clrs,,ellr nação da doença, pois afasta os casos suspeitos dos demais
pacrentes.

Art. 4e-C. Poro o oquisiç õo au cot)tratação de bens, serviços. inclusive
enhorta, e insumos necessários oo enfrentomento do

enterqêncio de soúde oúblico de que trato esto Leit, nõo sero exiqido o

eloboracõo de estudos prelimin ores quondo se trotor de bens e de

de enq

servlços com uns

t ontralátilL, crrcÍgenciil c dcsldra.rdnrnislrilliv Urll5llla: Revislt di ACL. Arxr lV. lt 6, abri 2005. pg. l2?

Fica claro que não há necessidade de elaboração de plano de trabalho
ou estudos preliminares para a contratação. O lêvantamento necessário foi realizado pelo próprio
Ministerlo da Saúde, que tipificou os munícipios por número de habitantes, determinando a

quantidade de profissionais e carga horária de cada um deles, não deixando margem para que a
Administração Municipalalterasse ou acrescesse qualquer item ao recurso. A intensão principal da Lei

73.97912020, foi flexibilizar e afastar exigências normalmente estabelecidas nos procedimentos
licitatórios prevrstos nr lL,i de licitaçÕc-r

A Lei 13 979/2020 mantem a característica da dispensa prevista na Lei

8.666193, ou seja, a ernergência em sua contratação. Marijles Restelatto Dotti ensina que no coso
específico dos controtoções diretos, emergêncio significa necessidode de otendimento imedidto o
certos interesses. Demoro em reoliz0r o prestoÇão produzÍrio risco de socrifício de volores tutelodos
peio ordenornento juridico. Como o licitoÇõo pressupõe certo demoro poro seu trômite, submeter o
contrqtoÇõo oo processo i!cttotario propicictrio o concretizoçõo do socrifício o esses valores. A simples
descontinuidode no prestoÇõo dos serviços não justit'ico, em tese, o realizoçdo de contrato emergencial.
Contpõern o situoÇdo de emergêncio certo dose de imprevisibilidade do situoção e o existência de risco
em potenciol o pessoos ou coisos, que requerem urgêncio de otendimento2.

O valor tutelado que se busca salvaguardar é óbvio: a vida. A
propagação da COVID-19 foi rápida e, em muitos casos, letal. Não se vislumbra possibilidade de

aguardar o trânrte de unr procêdimênto licitatório para que sejarn atendidos os anseios da população,
especia mente aqueles ilue trazenl sinloÍras da doenÇa. Os aspectos da contrataÇão precisam ser
avaliaclos pe ia Admlnistraçio, visto restar denrofstrada. ccncreta e efetivamente, a potencialidade de
clar'los as pessoas enr ra:ão da cjce|ça

No presente feito, a situação de emergência está plenamente
comprovada, uma vez qLre a necessidade do município ent contratar o serviço prestado busca o
cuidado conr todos os cidadãos, sejarn aqueles que apresentem sintomas da doença, sejam aqueles
que não serio cxpostos aos possíveis contaminados enquanto procuram o serviço de saúde para
oLrtras situações corriqueiras.

(

À



MUNICIPIO DE PEROLA

Estado do Paraná

Opina-se, portanto, pela contratação emergencial da empresa para

execução de serviços médico ambulatorial, provisório, pode ser realizada mediante dispensa do
procedimento licitatório, nos termos do artigo 24, inciso lV, da Lei n.8.666/93 e artigos 4-A,4-B e 4-C,

da Lei 13.979/2020

E o parecer

Perola, 20 de uutubro de p020

Pr0c. N4 un icjpal OAB/PR

nmarloã..y0 Xo ha ma Ab ru 0za

9,688


